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TERII'O DE REFERÊNCIA

r. coNDrçÕEsGEMrs DA COI{TMTAQiO

1,1. Contratação de serviços comuns de engenha a, qual seja, contratação de pessoa(sl iurÍdica(s) para

prestação de serviço de recu peração de estradâ ücinal no M unicÍpio de Àto Àegre do Pi ndaré/MÁ" o qual enquadra-

se no conceito de serviço comum de eng€nhariE conforme definido no que regulament2 o arL 6ê, inciso )Õfl, alÍnea

/^ "a", da Lein" 14.133/2021r, sendo esse o procedimento â seradotado, na forma orientado neste Termo de Referência,

nos termos da tabela abaixo, conforme condiçôes e exigências estâbelecidas neíe insEumento.

ORÇAMENTO DA PREFEIÍUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA:
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l xxt - teryiço de engenhâriâ: toda atividad€ ou conjunto dê âtividâdesdertinadasa obterdeteíminàda utilidade, intelectualou material,

de inteÍe§se eara a Àdministíado e que, não enquadradâs no concêito de obra a quê * reÍêíê o inciso Xlldocalutdestê artiSo, são

ênâbelecidãs, por força de lêi, como privativas das profissôer de aÍquiteto e êngenheiro ou dê técnicos especialüâdot quê

â) eêNiço comum de engênhâriâr tod,o reNiço de ensenhãrià quê tem por objêto âções, obietivamêntê pâdíonizáveis êm têrmos dê

dêsempênho€ qualidadê, dêmânutenção, de adequação e de adaptâção d€ b€ns móveis e imóveis, com prcs€tuaÉo dâs caíaderísticas
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1.2. Os serviços objeto desta contrâtaÇáo são carafierizados como

constanr.e do Estudo Técnico Preliminar

)
2. FUND,A.IT'ENTAçÃO E DESCRIçÁO DA NECESSIDADE DA CONIRÁTAçÀO 

-2.1. A Fundamentâção dâ Contrataçâo e de seus quântitativos encontra-se pormenorizâda em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSTDERÁDO O CICLO DEVTDA DO OBIEIO

1.3. O prazo de !'rgência da contrâtaÉo seÉ de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 dâ Lei n" 14.133, d€ 2021.

1.4.

contratação.

0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência d

3.1. A descrição da solução como um todo encontrâ-se pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico PreliminâÍ, apêndice desteTermo de Referência.

4. RtrQUISITOS DA CONTRÁTAÇ{O

Subcortratàção

4.1. Não será admitidã a subcontraiâção do objeto contratual.

Garantsa dâ contÍâtâção
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comuns, conforme iustifi cativa
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4.2- Não haveú exigência da gamntia da contrataÉo do ârtigo 96 e seguiôtes d a l,ei ne 96 14-733/2021

te-
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vistoria

4.3. AavaliaÉo préúado local de execüção dos serviços é imprescindÍvel pârâ o conhecimento pleno das

condições e peculiaridades do objeto â ser contratádo, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de

üstoria prévia, acompanhado poÍ servidor designedo para esse fim, de segunda à sexta'feira, dâs 08 horas às 17

horas.

4.4. Serâo disponibilizados data e horário diferentes aosinteressados em realizar â vistoria prévia.

4,5, PaÍa â üstoria, o representante legal da empresa ou responsável témico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade ciül e doormento expedido pelâ empÍesa comprovando sua

habilitação paraa realização dâ vistoria.

4.6. Á nâo reâlização dâ üstoria não podeú embasar posteriores âlegações dê desconhecimento dâs

instálações, dúúdas ou esquecimentos de quaisquer detálhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o

contrâtado essumir os 6nus dosserviços decorrentes.

5. MoDELo DE f,xEcucÁo Do oBIETo

CoDüçóes de exeorÉo

5.1. A execuÉo do obieto seguirá a seguinte dinámica;

5.1-1- lnício da execução do obieto: 05 (cinco) dias a contar da data da emissão da ordem de serviçoi

\--s
5.1.2. Local e hoúrio da prestâção de serviço: os serviços deve.ão ser prestâdos nos locais descritos na

cddemeta decampo. das 08 horásàs l8 horas.

5.1.3. Cronograma de realizaçâo dos serviços: De acordo com o cronogràma físico Íinanceiro do proieto.

lrcal da prestaÉo dos seryiços

5.2. Os serviços serão prestados deacordocom os locais dêscritos na caderneta de campo.

Mãterlâis â sêÍem dlsponlbllizados

5.3. Para a peíeitâ execuçâo dos serviços, e Contrâtada deverá disponibilizâr os materieis, conforme

planilha de composição de custo elaborada pela conFatante, bem como equipâmentos, ferrâmentas e ütensílios

necessáíos, promovendo suâ substituição quando necessário.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÁTO

6,1. O conEato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençâdas e as

normas dâ Lei na 14.133, de 2021, e câdâ part€ responderápelas consequências de sua inexecução totâl oü parcial.

6.2, Emcaso deimpedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do conEato, ocronograma de execução

será prorrogado automatrcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

âpostila.

6.3, As comunicaçôes entre o órgão ou enídade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre

que o ato exigir tal formalidâde, admitindo-se o uso de mensagem eietrônica para esse Íim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da empresa para adoção de proüdências que

devam ser cumpridas de imediato,

-.^.-':.-.-
6.5. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscâlizada pelo (s) fiscal (is) do conEato, ou pelos \---:\

respectivos substitutos I Lei ne :4.133, de 2021, arL 1 17, caput). 
-- 

- 
->x

6.6. 0 fiscâl técnico do contrâto acompanhará a e-lecução do contrato, para que sejâm cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administrâção.

6,6.1.0fiscaltécnicodocontratoanotaúnohi§tóricodegerenciamentodocontratotodasasocorrôncias

Íêlacionadâs à execução do contrato, com a descrição do que for necessário pâIa a regularizaçâo das faltas ou dos

^ 
defeitos observâdos. (Lei n0 14.13 3, de 2 021, arL 117, §14);

6.6.2. Identificada quâlquer inexatidão ou irregulâridade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do con!ãto, determinando prazo pârâ a correção;

6.6.3. 0 fis€al tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que demandâr

decisão ou âdoção de medidas que ultrâpass€m sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadorat se for o caso;

6.6.4, No caso de ocorrências que possam inviabilizar a e,\ecução do contato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contato comunicará o fato imediatâmente ao gestor do contrato;

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrâto, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÉo ou à prcrrogaÉo contratual.

6.6.6. O gestoÍ do contÉto acompânhârá os regishos realizados pelos fiscais do contÍatq de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadat infoÍmando, se for o caso, à autoridade

superioràquêlas que ultÍapassarem a sua competência.
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6.7. Câso ocorrãm descumpdmento das obrigações contratuais, o fiscàl âdministrativo do contrato

atuârá tempesEvamente na soluÉo do pmblema, reportândo ao gestor do contnto parã que tome as providências

cabíveis, quando ulEapassar a sua competência;

6.7.1. O gestor do conüato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratâdâ, parâ

Íins de empenho de despesa e pa8amento, e anotará os problemâs que obstem o Íluxo normal da liquidaÇào e do

pa8amento da desp€sâ no relatório de dscos eventuais.

^ 
6.7.2. o gestor do conEãto tomará proüdências perâ e foÍmalização de processo administrâtivo de

responsabiliz:ção para fins de aplicaÉode sançôes, a ser cond uzido pela comissão de que trata o art 158 da Lei n!

14.133, de 2021,ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.8. o fucal administrativo do contrato comunicrrá ao gestor do contrato, em tempo hábil, otérmino do

contrâto sob sua respoasebilidade, com ústas à tempestiva nenovação ou prorrogâção contrafuãl.

6.9. O gestor do conEato deverá enüar â docn mentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaçâo dos procedihentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela ffscalizaÉo e gesiâo no\--
termos do conEato. . \-' _--J

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÂO E PAGÁMENTO 
_=-

7.1. A amliaçâo da execução do objeto utilizará o lnsEumento de MediÉo de Resultado (lMR);

^ 
7.1.1. SeÉ indicada â retenÉo ou glosa no pa8amento, prcporcional à irregulândade v€dficada, sem

preiüÍzodas sanções cabÍveis, cãso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. nâo produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixâr de executat ou não executar com a qualidade mlnima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1-3- deixer de uúlizar materiâi§ e recursos humanos exigidos para a execxÉo do serviço, ou

utiliá-los com quãlidade ou q uantidade infedor à demandada.

7.2. A utiliTáção do IMR não impede a aplicâção concomitante de outros m€cãnismos para a avâliaçâo da

prestação dos serviços.

7 .3- A aferição da execução conEatual para fins de pagamento considerará como critédos a evolução da

obra, conforme memorial descritivo, planilha orçâmenÉria, cadernetá de campo e cronograma ffsico-financeiro, parte

integrante deste termo de referência, independentemente de transcriçâo,
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Do receblmento

7.4. Os serviços serão recebidos proüsoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando vêrificado o cumprimento das exigências de cáráter técnico e

administrativo. [ArL 140,1,a, da Lei na 14.133).

8.4.1. O prazo dadisposiÉo aciÍna seÉ contadodo recebimentode comunicação de cobrançâ oriunda

do contràtado com a comprcvaÉo da prestaÉo dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. Para efeito de recebimento proúsório, âo finâl de câdâ perÍodo de fetuÍam€nto, o 6scal técnico do

conEato irá apumr o resultado das av-aliâçôes da execuçãô do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e

qualidadeda prestrÉo dos serviços rcaliados emconsonâncie coÍn os indicadores preüstos, que poderá resultar no

redimensionamento de velores â serem pagos à contratada, registrando em relatório a serencaminhado ao geslor do

7.5.1 . O Contratado fica obrigado a reparat corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou €m pert€, o objeto em que se verificarem vlcios, defeitos ou incomeções resultântes da execuçáo ou

mâteriais empregâdos, cabendo à fiscâlização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que seiam \\\\
sanadas todas as eventuais pendências que possamvira serâpontedas no Recebimento Proüsório. "-..

\-----\
7.5.2. A fiscalizeçáo não eiêtuaÉ o ateste da úluma e/ou únicá mediÉo de serviços até que seiam sanedes-_::- _-\

todas as eventuais pendências que possam ü. a ser apontadas no Recebimento Proüsório. (ÂrL 11 g c/ c aÍí 74O da

Lei ne 14133, de 202r)

7.5.3. os serviços poderão ser reieitados, notodoou em paÍte,quandoem desacordo com as e§peclficaçôes

constantes neste TerÍno de Referência e na proposta, sem preiuÍzo da aplicaÉo das Penalidades.

7,6. Quando a fiscálização for exerçrda por un único servidor, o Termo Detâlhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na €xecução do contrato, em relação à fiscalização técnica ê

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encãminhá_los ao gestor do contrâto para

recebimento definiúvo.

7.7. Os serviços serão recebidos deffnidvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento

proüsório, por serüdor ou comissâo designada pela autoridâde competente, após a verificaÉo da qualidâde e

quantidade do serüço e consequente aceitaÉo mediantetermo detalhado-

7.7.1. Realizar a análise dos.elatónos ede toda â documsntaçâo apr€sentada pela fiscelizaÉo e, caso hãjâ

irregularidades que impeçam a liquidaÉo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas conEatuais pertinentes,

solicitando à CONTMTADA, por es6ito, as respectivâs correçôes;
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7.a. No caso de controvérsiâ sobre a execuÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser obsewado o teor do arL 143 da Lei na 14.133, de 2021, comunicãndo-se à empresa pârâ emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcelâ incontÍoversa da execuÉo do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento.

7.9. Nenhum prâzo de r€€ebimento ocofferá enquanto pendente a sotução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execuÉo do obieto ou no insmrmentode cobrânça.

7.10. O recebimento provisório ou delinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

^ segurança do serviço nem a responsabilidade éoco-profissional pela perfeita execuçâo do contrato-

LiqrridaÉo

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobÍança equivalent€, correrá o prâzo de 30 (uintá) dias

úteis para fiüs de liquidação.

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificãr se a Nota Fiscal ou Fatura

êxpressa os elementos necessários e essencrais do documento, tais como:

a) o prâzo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conu:ato e do órgão contratante;

d) o peÍíodo respeclivo de execução do contmto;

e) o valor a pagar; e

q eventual destaque do !?lor de retençôes tributáriâs cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentâÉo da Notâ Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratado providencieas medidas saneâdoras, reiniciando_se o prazo âpós

a comprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, sem ônus à contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Faora deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulaídade

fiscal, coüforme documentação mencionada no aft 68 da I'ei na 14.733 /2ozl.

7.15. A Administração poderá substituis a documentação acima mêdiante apresentação de consulta ao

SICAF para: a) verificar a manutenÉo das condições de hâbilitaçâo exigida§ no editál; b) identiÊcar possível razão

que impeça a participação em licitaçâo, noâmbito do órgão ou entidade, proibição de confatar com o Poder Público,

bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.16. Constatando-se, iunto âo SICÂF, a situaçào de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaÉq por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) di3s úteis, regularize sua siruação ou, no mesmo pÍazo,

apresente sua defesã- O prâzo podeÉ seÍ prorrogado uma vez, por igualperíodo, a cÍitério do contrâtante.

7.17. Persistindo a irregülaídãde, o contratante deverá âdotar âs medidas necessáÍias à rescisão

conE?tual nos autosdo processo adminisEativo corespondente, asseguÍ:rda âocontrâtado a ampla d€fesa,

7.18. Havendo â efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se

^ decida pela rescisão do contmto, caso o contrâtado não regularize sua situaçâo iunto ao SICAF.

Prazo dê pâgaDênto

7.19. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesâ, coúormê seçáo anterior,

7.20- No caso de a§_aso pelo ContÍâtente, os valores devidos âo conEalado seÉo atualizâdos

monetariamente entre o tenÍo final do prazo de pegemento até e datâ de sua efetiva realizrçâo, mediante aplicação

do indice IGPM de coÍreçâo monerária \-

Forma de paSamesto - ..----\

7,21. O pagamento seÍiá realiTádo âtravés de ordem bancária, pará crédito em banco, agência e conta

corrente indicâdos pelo conEatâdo.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária para

pagameüto.

7.23- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tíibutária preüsta na legislaÉo apliével.

7.23.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido nâ planilha, quando houver, serâo

retidos na fonte, quando da reâlização do pagâmento, os pencentuais estabelecidos na leglslâÇão vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simplês Necionâl, nos termosda Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção dbutáíiâ quanto aos impostos e contribuições âbrangrdos por aquele regrme No

entanto, o pagamento ficaú condicionado à epresenteÉo de compÍovação, Por meio de documento oficial, de que faz

ius ao üãtámento dbutrário favoreaido previsto na referida Lei Complêmêntâr.
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FORrrrÂ E CR|TÉRrOS DE SELEçÃO DO FOf,NECEDOR

Fol:me de selêÉo c critério de iulgâmetrto da pÍoposta

8.1. O fomecedor será seleoonado por meio da realização d€ procedimento de LICITÁÇÁo. na

modalidade PREGÃO, sob â forma ELETRÔNICA, com adoÉodo critério de iulgamento pelo menorpreço,ou mediante

adesão a ata de ÍegisEo de preços,oque for maisvanta,oso parâ a administraÉo.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitaÉo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Hâbilireçâo ,urídicã

a.3. Pessoâ ísicâ: cAuh de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de l€i, tenha

validâde para fins de identificaÇão em todo o territóÍio nacional;

\-_
8.4. EepÍeúÍto iodiyidual: inscrição no RegisEo Público de Empresas Mercantis, a cargo dâ Juntá \

Comerçial da respectivâ sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedfi_ \
Individual - CCMEI, cujâ aceitação ficará condicionada à verificâção da autenticidade no sÍtio 

.--{

htQs://www.gov.brlenpreses-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Socledade empÍesária, sociedâde limitada unipessoal - SLU ou sociedâde ideúulcada como

^ 
empEsâ tudiúdoâl dê respoÍsabilldâdc limitada - EIRELIT inscÍição do ato constitudvo, estatuto ou contràto

social no Registro hiblico de Empresas Mercantis, a cargo da ,untâ Comercial da respectiva sede acompânhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedede eEprcsária csúaogêira: portaria de autorizaÉo de funcionamento no Brâsil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Juntâ Comercial da unidade federativâ onde se locâlizar a filial, âgência,

sucursal ou estabeleciúento, a qual será considerada como sua sede.

8.7. Sociêdâde siúples: inscrição do eto constitutivo no Registro Civil de Pessoas ,urídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobâtório de seus edministradores;

8.8. Filial, sucüÍsal ou âgêDcia de sociedade simples ou empresárla: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agênoâ da sociedade simples ou empresária, respectrv-amente, no Registm Civil das Pessoas

Juúdicas ou no Registro Público de Empresas Mercrnüs onde operã, com aveôaÉo no RegisEo onde tem sede a

maEiz
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8.9. Socledede coopêrâtira: ata de fundação e esiátuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamentêerquivado na runta Comeroal ou inscrito no RegisEo Civil das PessoasJurídicás da respectiva sede, além

do registro de que treta o art 107 da Leine 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Atrto toÍ fàoiltaÍ: Declãrdção de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP P uálid4 ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fâmiliere do Desenvolümento Agrário, nos termos do

art 4o, §20 do Decreto nq 10.840, de 2 de dezembro de 2021.

^ 
8.11- PmdutoÍ Rüral: maEícula no CadâsEo Especifico do |NSS - CEI, que comprcve a qualificação como

produtor rural pessoa fisica, nos termos da InsEução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. f7 a

19 e 16s).

HabllltaÉo 8rcal, social ê tÍabalhiste

8.13. Prova de inscaição no CadasEo Nacional de Pessoas lurídiÉâs ou no Câdastro de Pessoas

conforme o casoi

8.14. Prova de reguladdade fiscal perânte â Fâzenda Nacjonal, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntâmente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proqrãdoriâ-Gerâl da Fazenda

Nacional (PCFN), referente a todos os créditos tributáíos federais e à Díüda Âtivâ da União (DAU) por elas

^ administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridãde social, nos termos dâ Portâria Coniunta ns 1.751, de 02 de

outübro de 2014, do S€cretário dâ Receita Federal do Brasil eda Procuradora'C€ral da Fazênda Nacional.

8.15. Provâ de rcgularidâde com o Fundo de Gârántiã do Tempode sewiço [FGTS);

8.16. Prova de inêxistência de débitos inadimplidos perânte a Justiçã do Trabalho, mediante a

âpresentaÉo de ceftidão negadva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con$lidação dâs

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nq 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Esládual e Municipal do domicílio ou sede do contratado,

relativa à atividade em cuio exercrcro conEata ou concorre;

8.18. Caso o conE atado seja considerâdo isento dos tributos Estadual ou Municipe-l relacionados ao objeto

conú-atual, deveú comprovar tal condiÉo mediante a apresêntaÉo de declarâÉo da Fazenda respecÚva do seu

domicllio ou sede, ou outra equivrentg nâ fomla da lei

ne-
i, ait--,

8.12. Os documentos apresentados deveÉo estar acompanhados de todas as âlterações ou da consolidaçào

respectiva-

\.----
..'\
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8.19. O conEâtado enquadrãdo como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneffcios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscr,ção

nos cadastros de contribuintes estâdual e municipel.

Quali6caÉo Eco[ômico-FioaDceira

8.20. certidâo negativa de falênciá êxpedida pelo disEibuidor da sede do fornecedor - Lei nq 14.133, de

2OZl, aft,69, coput, i\ciso ll),

8.21- Índices de Liquidez GeÍal (LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez Corente (LC), superiores a 1 (um),

comprovados mediante a apresentaÉo pelo licitânte de balanço paEimonial, demonstsãção de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais e obtidos p€la aplicâção das seguintes

fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) - {Ativo Circulante + Reatiável a Longo Prâzo) / (Passivo Circulante + Pasr,r")\-
Nãocirculante); .--\Y

II - Solvência G€ral (SC)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulânte); e

III - Uquid€.2 Corrente (LC) = (Ativo Ci rculante) / (Pessivo Circulante).

8.22. Caso â empresa licitante apresente rcsultado infenor ou igual a 1 (um) €m quelquer dos Indices de

Liquidâz Gerâl (LG), Solvência Ceral (SG) e Uquidez CorÍente [LC), será exigido para ffns de hâbilitação paEimônio

^ 
lÍquido mínimo de 10% do valor totâl estimado dâ contrâtaÉo.

8.23. Âs empresãs cdadas no exercÍcio nnanceim da licitaÉo deverão atender a todas as exigências da

habilitaÉo e poder.âo subsdoir os demonsEativos conLíb€is pelo balanço de abertura- (Iêi na 14.133, de 2021, aÍL

ós, §1e).

8.24. O balanço pat monial, demonsEaçâo de resultado de exercício e demais dêmonstrâçôes contábeis

limit r-se-ão ao último exerc{cio no caso de a pessoa iuídica ter sido mÍstituída M menos de 2 [dois) anos. (Lei no

14.133, de 2021, art 69, §6a)

QualificaÉo Técoice

8.25. Regrstro ou inscrição da empresa nâ entidade profissional, em plenavalidãde;

8.26. Comprovâçáo de âptidâo para execuÉo de serviço dê complexidede temoló8ica e op€racional

equivalente ou sup€rior com o obieto destâ contrâtaÉo, ou com o item pertinente, por meio da âpresenEÉo de

certidões ou atesladoS por pessoas iuídicas de direito público ou privàdo, ou regulaÍmente emitido (s) pelo conselho

profissional competente, qüando for o caso.
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Será admitida, para fins de comprovaç'âo de quantitãüvo mÍnimo, a apresentação e o
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somatório de diferenles atestados executados de forma concomitante,

legitimidade dos atestadot apresentando, quando solicitado pelaAdminisEaÉo, cópia do conEato que deu suporte

^ 
à aono"oção, 

"ndereço 
atual da conuatante e loc:rl em que foi executado o objeto conEatâdo, denEe ouEos

documêntos,

9.1. O custo estimado total da conE-atação, üaÁdeúo a Ata de Regrstro de Preços ne 006/2024 - Pregão

EletÍônicopara Registro de Preços No 006/2024 - MunicípiodeBom Lugar/MAé de Rlt2.523.599,00 (dois mllhôes,

quitràetrtos e únte e Eês mü quiDietrtos ê ooventa e trove reais), sendo estã uma opção vantaiosa, conforme

custos unitários apostos na planilha orçamentaÍia, parte integrânte do presente termo de referência, que tomo por

base tab€las oficiais.

10.1. Â5 despesâs decorrentes da presente conE-atação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal.

10.1.1.

2 PREFEITURA MUNICIPÀL DE ALTO ÀLEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 ll SECRETAR]A DE OBRAS E URBANISMO
O211OO SECRETAR,/ DE OERAS E URBANISMO
26 Transpofte
26 782 Trunsporte Rodoviário
26 782 0260 ESTRADAS VICINATS

26782 0260 1031OOOO CONST. E RECDE ESTK PONTES E BUEIROS

4.490.51.00 Obms E lnstalações
007.001 Recutsos Hpàos do Munictpio

Os atestádos dc capacidade técnica poderão serapresentados em nome da matriz ou da filial

a_26.3_ 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

9. ESTIMÁTIVAS DO VÂI,OR DA CONTRATAÇÃO

10. ADEQUAçÃOORçAMENTÁRIÂ

Á conratâção seráatendida pela seguinte dotaçâoi

Alto Âleere do Pindaré - MÁ,15 de novembm de 2024.

,it

8.26.1.

4.26.2.

SecretáÍio

/


